
QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A 0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
AssoclAcAo DE AMIGOS E DEFICIENTES 
VISUAlS DE ASSIS E REGIAO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denorninada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 

cm sode na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, nests ato 
represontado por seu Profoito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do Rt3 n°  10.908.015-4 - SSP/SP a do CPF n° 004.959.018-90, rosidente 0 domiciliado 
na Rua LuLz Carlos da Silvoira, no 345, Vila Orestes, nests cidade, a a "A.A.D.V.A.R. - 
AsSQCIAçAO DE AMIGOS E DEFICIENTES VISUAlS DE ASSIS E REGIAO", inscrita no 
CNPJ sob n° 10.388744/0001-89, corn sede na Rua Dorn José Lázaro Neves n° 414 - Centro, 
nests Cidade do Assis - SP, doravante denorninada ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
roprosontada pale sua Prosidonte SRA. MARIA INES JALORETTO SABINO, brasileira, 
portadora do CPF n° 015.035.128-35, residents 0 domiciliada nests cidade, resolveni celebrar 0 

presente Terrno do Fomento, regendo-se palo disposto na Lei Cornpiernentar n° 101, do 04 do 
rnaio do 2000, na Lei de IDiretrizes Orçamentârias n° 6.319 de 22 de junho de 2017 e Lei 
Orçarnentaria Anual n° 6.393, do 20 do novombro do 2017, na Lei n° 13.019, do 31 do juiho do 
2.014, no Decroto regularnentador n° 7.459 de 12 de janeiro de 2018 e no processo 
adrninistrativo n° 47/20I8IDA o mediante as clãusulas e condiçães seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presents Tormo de Fomonto tern por objoto, dosonvolvor atendimontos as possoas 
deficiontes visuals e sues respectivas families pertencentes a AADVAR, oferecondo suporte e 
apoiando as families no acesso BOB servigos da cornunidade oferocidos gratuitamente para 
pessoas deficientes visuais em situaçao de exclusao, realizando atendimento, dofesa e garantia 
de direitos, desenvolver açöes especializadas conforme as necossidados individuals, na busca 
de autonomia, do beni-estar a do exercicio de cidadania, focando no acompanharnonto do 170 
pessoas, de arnbos os sexos e todas as faixas etãrlas, conformo detaihado no Piano de 
Trabaiho, ANEXO I, quo doste fibs fazendo parte integrante 0 indissociável. 

1.2 - Não poderao ser destinados recursos pars atonder a despesas vedadas peia respective 
Lei de Diretrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAQÔES 

2.1 - Sâo obrigaçôos dos Participes: 

- DAADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecor manuals ospecificos de prestaçào de contas as organizaçoes da sociedade civil par 
ocasiâo da ceiebraçäo das parcorias, informando previamonte o pubhcando em rneios oficiais 
do comunicaçâo as referidas organizaçães eventuals alteraçoos no sou contoüdo; 
b) emitir reiatorio tecnico de monitorarnento e avaliaçao da parceria a o submeter a cornissäo de 
rnonitoramento e avaliação dosignada, quo o homologaré, indepondontemonto da 
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obrigatoriedado de apresontaçào da prestacâo do contas devida pale organizaçäo da sociedade 
civil; 

c) hborar as recursos par meio do transferênci'a eietronica e em obediência so cronograrna do 
desembolso, quo guardara consonAncia cot as metas, fases ou etapas do exocuço do objeto 
do termo do colaboraçao ou Termo do Faméntd; 

d) prornover o monitoramento e a avaiiaçäo do cumprirnenta do objoto da parceria; 

e) na hipótese do a gestor da parceria deixar do ser agente pübhco ou ser lotado em outro 
ôrgâo ou entidade, 0 administrador pi)bhco deveré designar novo gostor, assumindo, onquanto 
sso não ocorrer, todas as obrigacoes do gestor, corn as respectivas responsabihdades; 

viabihzar 0 acompanhamento pals internetdos processos do liberag5o de recursos; 

g) nianter, em seu sitlo oficial na internet, a relaçao das parcorias celebradas o dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate canto e citenta dies apos a respectivo oncerramento; 

h) divulgar peia Internet Os mobs do representacao sabre a eventual aplicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada do contas antes do térrnino da parcoria, ante a constataçâo de evidéncias de 
irregularidades na oxocução do objoto da parceria. 

Ii - DA ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular, abservando as principios fundamentais do 
Cantablibdade o as Normas Brasileiras de Contabilidado; 

b) prostar contas dos rocursos recebidos por meio deste Temia do Fomento; 

c) divuigar na Internet e em locals visiveis do sues sodos SOOIaIS e dos estabeiocimentos em 
que exerça suas açöes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
minimo, as informaçôes requeridas no parágrafo (inico do art. 11 da Lei no 13.01912014; 

d) manter a movimentar as recursos orn conta bancâria especifica, isenta de tarifa bancaria, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13019/2014; 

a) dar livre acosso dos servidores dos órgãos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controio intemo e do Tribunal de Contas correspondentes 205 processos, 2OS 

documontos, as inforrnaçoes referontes aQS instrumentos do transforéncias regulamnentados 
peia Lei no 13.019, do 2014, bent corno aas locals do oxocução do objoto; 

f) responder oxciusivamonto polo gorenciamento admirtistrativo e financoiro dos rocursos 
recebidos, inclusive no qua diz respeito as despesas de custeio, do investimento edo pessoal; 

g) responder exciusjvarnente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciârios, fiscais 
e comercials reiacionados A execuçào do objeto previsto no termo de colaboraçao ou do 
fornorito, não imphcando responsabilidade sohdâria ou subsidiária da ADM1NISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadinipléncia da 0RGANIzAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação 
so referido pagamento, as onus incidentes sabre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
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h) disponibilizar so cidadão, na sue pégina he ihternet ou, na felts desta, em sue sodo, consults 
so extrato doste Tornio de Fornonto, contondo, pelo menos, 0 objeto, a finalidade e a 

detaihamento ca apIicaco dos rocursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS PINANCEIROS 

3.1 - 0 montanto total de rocursos a serot empregados na execução do objeto do presents 
Termo do Fomerito e de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals). 

/Th• 	 3.2 - A ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL transferirá, pars oxecução do presents Termo 
de Fomento, recursos no valor do R$ 50.000,00 (cinquenta mil reels), correndo a despesa a 
conta da dotação orçarnontaria, conforme discrlrninação abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0202 	 GABINETE DO PREFEITO 
020201 	 GABINETE 

04 	 Administração 
04 122 	Adrninistraço Geral 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 2675 0000 Subvençao pars Entidades quo trabaiham corn Deficiontes 

Visuals de Assis e Região 
030 	 3.350.43.00 SUVENQOES SOCIAIS 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAcAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAcAO PUBIJCA MUNICIPAL transferira Os rocursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforms 0 cronograrna do desombolso contido no 
piano de trabaiho, rnedianto transferéncia oletronica sujeita a identificaçaodo beneficiario final e 
a obrigatoriedade de depOsito em sua conta bancaria especifica vinculada a este instrumonto. 

4.2 - E obrigatOria a aphcaçao dos recursos deste Tormo de Fomento, enquanto não utiiizados, 
em caderneta de poupança do instituição financeira oficiai, as a provisao do sou uso for igual ou 
superior a urn mes; ou eni fundo do aplicação financeira de curto prazo, ou operaçao do 
mercado aberto lastreada em titulo da divide ptbIica, quando sua utiiiizaçâo estiver prevista 
pare prazos rnenores. 

43- Os rendirnentos das aplicaçôes financoiras solo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo do Fomento ou da transferéncia, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestaçao de 
contas exigidos pars Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ambito da parceria n*o sorao liboradas e ficarâo 
reticles nos seguintes casos: 

I - quando houver ovidencias do irregularidade na aplicaçäo do parcels anteriormonto rocebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na aplicaçäo dos rocursos ou 0 inadinipiemento da 
0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL em reiaçâo a obrigaçôes estabelecidas no Termo do 
Fomento; 
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III - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL doixar_de adotar scm justificative 
suficiente as rnodidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos ôrgãos do controls interno ou externo. 

4.5 - Por ocasiäo da conclusao, dencincia, rescisao ou extinçáo da parcerla, Os saldos 
financeiros remanescorites, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçöes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRA.gAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogavcl do trinta dies, sob pena do imediata instauraçäo do tornada do contas especial 
do responsével, providenciada pola autoridade competento da ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPESAS 

6.1 —0 presents Termo do Fomento devera ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as clausulas pactuadas e as normas do regencia, respondondo cada urn pelas 
consequências do sua inexecuçâo total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pane de nulidade 
do ato o rosponsabilidade do agents ou representante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - reahzaçao de desposas a titulo de taxa do administração, do gerëncia ou similar; 

II - finalidade diverse da estabelocida nests instrumento, since quo em carater do emergencia; 

III - realizaçâo do despesas corn taxes bancarias, corn rnultas, juros ou correção rnonetaria, 
inclusive, referontes a pagarnentos ou rocolhimentos fora dos prazos; 

IV - reaUzaçao do dosposas corn publicidade, salvo as do carator educativo, informativo ou do 
orientação social, das quais nao constem nomes, simbolos ou irnagens quo caracterizom 
prornocào pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses como contribuiçoes, auxilios ou subvençôes as instituiçôos privadas corn fins 
Iucrativos; 

VI - pager, a qualquer titulo, servidor ou ernpregado püblico corn rocursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipoteses previstas em tel especifica e na lei do diretrizos orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fomento vigera de 03 de janeiro de 2018 a 31 do dezombro do 
2015, conforme provisto no anexo Piano do Trabaiho pare a consecuçâo do seu objeto. 

6.2 - Sernpre qua necessârio, mediante proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e forrnulada, no minimo, 30 (trinta) dies antes do seu término, e apos a 
cumpritnento das demais oxigéncias legais e regularnentares, serâo adrnitidas prorrogaçOes do 
prazo do vigencia do presents Terrno do Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na hberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAG PCJBLICA 
MUNICIPAL prornovorá a prorrogaçao do prazo do vigencia do presents Tern,o do Fomento, 
independontomonto do proposta da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, lirnitado o3razo 
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6.4 - Toda e qualquer prorrogaçâo, inclusive a referida no item anterior, devera ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos pafticpos antes do térrnino do vigencia do Termo de 
Fomento cu do ültima dilaçao do pram. 

cLAusuia SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCAUZAcA0 

7.1 - A ADMINISTRAcAQ PUBLICA MUNICIPAL eniitfta RelatOrio Técnico de monitoranento a 
avaliaçâo do parceria celebrada mediante este Ternio e a subrneterá a Comissäo do 
Monitoramonto e Avaliaçao designada para este tim, qua o homologará, indepondontemente do 
obrigatoriedade de apresentação do prestaçAo de contas device pela ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 do Lei n.° 13019/2014, cujo Relatorio, sem prejuizo 
de outros elementos, devera contor: 

- descriçäo suniaria dos atividades e metes estabelecidas; 

II - anélise dos atividades realizadas, do cumprirnento dos metas e do irnpacto do beneficio 
social obtido em razão do execuçâo do objeto ate o perfodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabaiho; 

III - valores efotivamente transferidos pals administraçäo püblica; 

IV - anáiise dos documentos comprobatórios dos despesas aprosentados pela ORGANIZAcAO 
DA SOCIEDADE CIVIL no prestacão do contas, quando nâo for comprovado a alcance dos 
rnetas e resultadoe estabelecidos no respectivo termo do colabofação ou de fomento; 

V - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno a externo, no arnbito do 
fiscalizaçäo preventive, bern como de suas conclusoes e dos medidas qua tomaram em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipotese do inexecução por culpa exclusive do ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRJAQAO PUBLICA MUNICIPAL podera, exclusivamente para assegurar a 
atendimonto de servicos essencials a populaçäo, por ato próprio 0 independentemente do 
autorizaçâo judicial, a Em de roalizar ou manter a execução dos metes Cu atividados pactuadas: 

I - retomar os bens püblicos em poder do OROANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo qua concedeu direitos de usa do Isis hens: 

II - assumir a rosponsabilidade pals execuçao do restante do objeto previsto no piano do 
trabalho, no case do paralisacâo, do rnodo a evitar sua descontinuidade, dovondo ser 
considerado no prestação do contas o qua foi executado pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate 0 momento em qua a ADMINISTRAQAQ PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sern prejuizo do flscalizaçAo pals ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e poles árgâos do controls, a execuçào do parceria soil acompanhada a fiscalizada,peio 
respective Conseiho do politicas pUblicas.  
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S PFEZTURA BE AS=, 
Paco Municipal 'Pro? Judith do Oliveira Garcez" 

DEPARtA1EN10 DE 	
OIa Municipal do Gavemo e Adminiafraflo 

ADMINISTRAQAO 

CLAUSULA OITAVA - DA pREsTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo do contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
conter elemontos quo permitam so gestor da parceria avaiiar o andarnento ou concluir qua a 
sou objeto foi executado conforms pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades 
reaiizadas e a cornprovacio do alcance das metes a dos resultados osperados, ate o perlodo 
de qua trata a prestação do contas, a exernplo, dentre outros, das soguintos inforrnaçoes e 
docuniontos: 

- extrato da conta banc*rla espocifica; 

II - notes 0 comprovantos fiscais, inclusive rocibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL a nUmero do instrumonto da parcoria; 

Ill - cornprovante do rocoihimento do saldo da conta bancaria especifica, quando houvor; 

IV - material comprobatorio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçâo do bans adquiridos, produzidos ou construidos, quando for a caso; a 

VI lists do prosenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for a caso. 

§ 1.0 Serâo glosados valores relacionados a metes e resultados descumpridos sern justificative 
suficiente. 

§ 2.° A ORGANIZAQAQ DA SOCIEDADE CIVIL prestara contas da boa e regular aplicacao dos 
recursos recebidos no prazo de ate si dejaneiro do 2019. 

§ 30 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuals especEficos a 
0RGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a sirnplificação e a 
racionalização dos procedimontos. 

8.2 - A prostaçâo de contas relative a execução do Ternio do Fornenta dar-se-á mediante a 
anâiise dos docurnentos previstos no piano do trabaiho, bern corno dos seguintes relatorios: 
I - relatOrio do oxecuçao do objoto, elaborado pals ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contondo as atividades ou projetos desenvoividos pare o cumprimento do objeto a a 
comparativo do metes propostas corn as resultados alcançados; 

II - relatorio de execução financeira do Termo do Fomonto, corn a descrigâo das despesas e 
receitas efotivamente realizadas e sua vinculação corn a exocução do objeto, na hipôtose do 
doscumprimento do metes e resultados estabelecidos no piano do trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda em sua analiso as 
seguintes rolatórios elaborados internarnente, quando houver: 

I - reiatário da visits técnica "in loW' realizada duranto a oxecuçâo da parceria; 

II - relatOrio técnico do rnonitoramento e avaliaçäo, homologado pale Comissâo do 
Monitoramonto a Avaliaçäo designada, Sabre a conformidado do oumprirnento do objeto e as 
resuitados a(cançados durante a execuçâo do Ternio do Fomorito. 

8.4 - Os pareceres tecnicos do gestor acerca da prestaçao do contas, de quo trata a art .77 da 
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S wwun DE usia 
Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARIAMENTO DE Setaria Municipal de Govemo e Administacao 

ADMINISTftQAO 

Lei n° 13019, de 2014, deverao conter anâlise do eficécia ode ofetividade das açöos quanta 

I - as resultados jã alcançados e seus beneficios; 

II - as impactos oconômicos ou socials; 

III - 0 grau do satisfaçâo do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade das açöos apôs a conclusao do objeto pactuado 

8.5- A rnanifostaçâo conclusive sabre a prestacao do comes pola ADMINISTRAcAO PCJBLICA 
MUNICIPAL observará as prazos provistos na Lei n° 13.09, do 2014, devendo concluir, 
alternativamonto, pela: 

I - aprovagào da prestação de contas; 

II - aprovação da prestacão de comes corn ressalvas; ou 

HI - rejeicao da prestacão de contas e determinação do imediata instauraçao do tomada do 
comes especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissao na prestaçäo de contas, será concedido prazo pare 
a ORGANIZAcAG DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidado ou cumprir a obrigacâo. 

§ 1 0  0 prazo roferido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dies par notificação, 
prorrogável, no rnáximo, pot igual perfodo, dentro do prazo quo a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pars analisar o docidir sabre a prostação de contas e cornprovação do 
resultados. 

§ 20 Transcorrido o prazo pare sanoamento da irrogularidade ou da omissão, não havendo a 
saneamento, a autoridado adrninistrativa competente, sob Pena do rosponsabilidade solidaria, 
dove adotar as providencias pars apuraçâo dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenço do ressarcimento, nos termos da Iogislação Agents. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciaré a prestaçao final de contas 
apresentada, no prazo do ate conto e cinquenta dies, contado da data do seu recebimento Cu 
do cumprirnento do diligencia par ale deterrninada, prorrogavel justificadamente par igual 
periodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos tormos do caput sem quo as comes 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibiljdade do apreciaçao em data posterior ou vedaço a quo so adotem 
med idas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir dance quo possam ter sido causados 
aDs cofros pUblicos; 

II - nos casos em quo nâo for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou do 
seus propostos, sem prejuizo da atualização monetria, impede a incidéncia do juros do more 
sabre debitos eventualmente apurados, no periodo entre 0 final do prazo referido nests 
oaráqrafo e a data em qua foi ultimada a apreciac&o Dela administracao DübIica. 
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8.8 - As prostaçäes de contas serao avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma biara e objetiva, o cumprirnento dos objetivos e 
metes estabelecidos no piano do trabaiho; 

II - regularos corn ressaiva, quando ovidenciarem impropriedade ou quaiquer outra falta de 
natureza formal quo nao results em dano so eràrio; 

III - irregulares, quarido comprovada quaiquor des soguintes cirounstâncias: 

a) ornissào no dover do prestar contas; 

b) doscurnprimento irijustificado dos objetivos e metes ostabelecidos no piano do trabalbo; 

c) dana ao erário docorrento do ato do gestao ilegitimo ou antioconOmico; 

d) dosfaique cu desvio do dinheiro, bons ou valores püblicos. 

8.9- 0 administrador püblico responde pale decisäo sobre a aprovação da prestaçäo do contas 
ou por omissão orti relaçâo a anélise do seu contetdo, lovando em consideraçao, no primeiro 
caso, as pareceros tecnico, financeiro C juridico, sendo permitida delegaçao a autoridades 
diretamento subordinadas, vedada a subdelegaçào. 

8.10 - Quando a prostacao do contas for avaliada como irregular, apos exaurida a fase rocursal, 
Se mantida a decisao, a ORGANIZAcAO DA SOCiEDADE CIVIL podera solicitar autorizagao 
pare quo o ressarcimonto 20 erário soja promovido por meic ,  do açôos compensatórias do 
interosse pibhco, modiante a apresentação do novo piano do trabaiho, conforn,o o objoto 
descrito no termo do colaboração ou do fomento e a érea do atuaço da organização, cuja 
mensuracao economica será foita a partir do piano de trabalho original, desde quo não tenha 
havida colo ou fraudo e nào soja o caso do restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante 0 prazo do 10 (dez) anos, contado do dia ütii subsequente ao da prestacão de 
contas, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDAIDE CIVIL dove rnanter em sou arquivo Os documentos 
originals qua compoem a prestação do contas. 

CLAUSULA NONA- DAS ALTERAOES 

9.1 -A presents parceria podera sor alterada a qualquer tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devendo a solicitação ser onoaminhada corn antocedénoia minima de 30 (trinta) dias em 
relação a data do término do sue vigência. 

9.2 - Não e permitida a ceiebração do aditarnento deste Termo do Fomento corn aiteragão da 
natureza do objoto. 

9.3 - As aiteraçöos, corn exceção das qua tenham por finalidade moramente prorrogar o prazo 
do vigéncia do ajuste, deverao ser previamente submetidas so Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, so qua] deverâo Os autos ser encaminhados em 
prazo hábii para análise e parecer. 
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9,4 - E obrigatOrio o aditamento do presents instrumonto, quando se fizer necessária a 
efetivaçao do altoraçoos qua tenham por objotivo a mudança do valor, das metes, do prazo do 
vigéncia ou a utilizaçào de rocursos remaneêcentes do saldo do Terrno do Fomonto. 

CLAUSULA DECIMA - DAS REsP0N5ABILIZAcOES E DAS SANcOEs 

10.1 - Pala execuçäo da parceria em dosacordo corn o piano de trabalho e corn as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, e da Iegislacào espec1ica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a previa dofesa, aplicar a organizaçäo da sociedade civil parceira as 
soguintes sançoes: 

I - advertencia; 

II- suspensão teniporária da participaçâo em chamamento püblico e impedirnento de colebrar 
parcoria ou contrato corn órgãos a entidades da esfera do governo da ADMINISTRAQAO 
PCJBLICA MUNICIPAL, por prazo nao superior a dois anos; 

II - doclaraçäo de inidoneidado pars participar do charnarnento pUblico ou celobrar parceria ou 
contrato corn orgaos e entidades do todas as osferas do govorno, enquanto pordurarorn os 
motivos deterrninantes da punicao ou ate quo soja promovida a roabilitaçao parents a prôpria 
autoridado qua aplicou a penalidade, qua será concedida sempre quo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL rossarcir a ADMINI$TRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos projuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Unico. As sançôos ostabolocidas nos incisos II a III são do competéncia exclusive do 
Secrotérlo Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaço ser requerida apOs dois anos de aplicaçao 
da penalidado. 

10.2 - Prescreve ern cinco anos, contados a partir da data da aprosentação da prestaçao do 
contas, a aplicaçao de penalidade decorrente de infração rolacionada a exocução da parceria. 

10.3- A prescriçâo sera intorrompida com a edigao do ato administrativo voltado a apuração da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajusto, consideram-se bens remanescentos os do natureza 
permanents adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessarios a 
consecuçâo do objeto, rnas quo a ale nao se incorporam. 

11.2— Para os fins deste Torrno, equiparam-se a bens remanescentos Os bans a equiparnontos 
eventualniente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razào desto Tormo do Fomento. 

11.3 - Os bons romanescentes sorão do propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clãusula do inalienabilidade, devendo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar prornossa de transforéncia da propriedado a adniinistraçao 
pübUca, na hipótese de sua extinçào. 

11.4— Os hens renianescentes adquiridos corn recursos transferidos podorão, a criterio do 
adn,inistrador pOblico, ser doados a outra ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE Clyft. quo so 
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proponha a fim igual Cu semeihante so da Orgánizaçäo donatãria, quando, após a consecução 
do objeto, não fororn necessários pare assogurar a continuidado do objeto pactuado; 

115— Os bens doados ticarâo gravados corn cláusula do inalienabilidade e deverao, 
exciusivamente, ser utilizados pars continuidade da execuço de objeto igual ou semeihante so 
previsto neste Termo de Foniento, sob pena de revorsao em favor da Administragâo P(Iblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presents Termo do Fomento poderâ s&: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando as participes responsàveis somente pelas obrigaçôes 
e auferindo as vantagens do tempo em qua participaram voluntariarnonte da avença, respoitado 
o prazo minimo de 60(sessenta) dias de antecedéncia pare a publicidade dossa intenção; 

II - resciridido, independents do prévia notificaçAo CU interpeiaçao judicial Cu extrajudicial, nas 
seguintes hipotosos: 

a) utilizaçao dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimpiemento do quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constataçào, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em quaiquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçâo da ocorrência de qUalquer circunstância qua enseje a instauração do Tomada do 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficacia do presents Termo do Fomento OLJ dos aditamentos, fica condicionada a 
pubhcaçao do respectivo extrato no Diana Oficiai do Municiplo, a qual deverá sor providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo do ate 20 (vinte) dies a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIcoEs GERAIS 

14.1 - Acordam as participes, since, em estabelecor as seguintes condiçoes: 
I - as comunicaçoes relatives a esto Termo de Fomento serâo remetidas por correspondéncia a 
serâo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado a recobimento; 

II - as reurtiôes entre Os representantes credonciados Palos participes, bem como quaisquor 
ocorrencras quo possarn ter implicaçaes nests Temio do Fomento, serâo aceitas sornente as 
registradas em ate ou relatonios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Sorá compotonte pare dirimir as controvérsias docorrentes deste Tormo do Fomento, quo 
nao possam ser rosolvidas pola via administrative, o foro Juizo da cornarca de Assis, corn 
renuncia expressa a outros, por mais privilogiados quo forem. 
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15.2 - E, por assim estarem planamenta do acordo, Os partloipes obrigam-so so total e 
irrenunciâvel cumprimento dos tormos do posonte instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) visa do igual teor e Mrma, quo vão assinadas Palos participos, para qua 
produza seusjurIdicos e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. 

Ass is, 	 2018. 
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